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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS – PIAUÍ 

 

LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA DE ATÉ 25% PARA MEI, ME E EPP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024 – PMFS/PI 

Processo Administrativo nº 056/2024 – PMFS/PI 

 

OBJETO: 

O objeto desta licitação é o REGISTRO DE PREÇO para futuras e eventuais para aquisição de 

materiais de higiene, limpeza e descartáveis, destinados à Prefeitura Municipal de Francisco 

Santos/PI, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria 

Municipal de Saúde e Unidade Mista de Saúde São Francisco do município de Francisco Santos - PI, 

quantitativos estimados e exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo II deste Edital. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 539.218,02 (quinhentos e trinta e nove mil, duzentos e dezoito reais e dois centavos). 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 16 de outubro de 2024. 

HORÁRIO: 8h (oito horas) horário de Brasília. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

CÓDIGO UASG: 981083 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

“COTA PRINCIPAL” (COTA 01) - Com cota de 75% (setenta e cinco por cento) do referido 

montante do objeto está aberto para a participação de todos os interessados que militem no ramo de 

atividade referente ao objeto licitado. 

“COTA RESERVADA” (COTA 02) - Fica reservada a Cota com até 25% (vinte e cinco por 

cento) do referido montante do objeto para as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - 

EPP e Micro Empreendedor Individual - MEI, para o cumprimento do disposto no inciso III, do art. 

48, da Lei 147/2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do MFS/PI pelo endereço www.gov.br/compras, selecionando as opções 

Consultas >Pregões > Em andamento > Cód. UASG "981083". O edital e outros anexos estão disponíveis para 

download no https://www.gov.br/compras/pt-br, https://www.gov.br/pncp/pt-br, 

https://franciscosantos.pi.gov.br/franciscosantos/licitacoes e também no endereço https://sistemas.tce.pi.gov.br/muralic/. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.gov.br/compras
https://www.gov.br/compras/pt-brt
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://franciscosantos.pi.gov.br/franciscosantos/licitacoes
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LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA DE ATÉ 25% PARA MEI, ME E EPP 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS - PIAUÍ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024 – PMFS/PI 

Processo Administrativo Nº 056/2024  – PMFS/PI 

 

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO SANTOS, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Praça Licínio Pereira, Nº 24, Centro, Francisco Santos - PI, CEP: 64.645-

000, CNPJ (MF) Nº 06.553.713/0001-69, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, no Modo 

de Disputa Aberta, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.078/1990, Decreto Municipal nº 019/2023/GP de 22 de 

dezembro de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda pelas disposições a seguir estabelecidas no 

presente Edital e seus Anexos e demais cominações legais. 

 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

 

 

DIA: 16 de outubro de 2024. 

HORÁRIO: 8h (oito horas) horário de Brasília. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

CÓDIGO UASG: 981083 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto desta licitação é o REGISTRO DE PREÇO para futuras e eventuais contratações 

para aquisição de materiais de higiene, limpeza e descartáveis, destinados à Prefeitura Municipal 

de Francisco Santos/PI, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de 

Educação, Secretaria Municipal de Saúde e Unidade Mista de Saúde São Francisco do município de 

Francisco Santos - PI, quantitativos estimados e exigências estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo II deste Edital. 

1.2 A licitação será realizada por grupo, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Sistema Compras 

Governamentais do CATMAT e as especificações constantes do Termo de Referência, prevalecerão 

as do Termo de Referência Anexo II deste Edital. 

 

2. DO CREDENCIAMENTO. 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica; 

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil;  

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão; 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros;  

2.5. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados; 

2.5.1. a não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação; 

2.5.2. a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 

26/04/2018; 

3.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema; 

3.2.1. Em relação aos GRUPOS 03 e 04 a participação é exclusiva a microempresas, 

empresas de pequeno porte e micro-empreendedor individual, nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

3.2.2. Em relação aos GRUPOS 01 e 02 a participação é de ampla concorrência, logo 

após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte ou equiparada e houver proposta apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor 

proposta. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em  decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.8.11. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem ositens 3.8.2 e 3.8.3, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema; 

4.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e global dos itens; 

5.1.2. marca; 

5.1.3. fabricante; 

5.1.4. quantidade; 

5.1.5. descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. o licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer materiais de 

higiene, limpeza e descartáveis, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. a desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. a não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 

(um centavo de real). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. a etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. a prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.11.4. definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.11.5. após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.18. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2.  a melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.18.3. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

6.18.4. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. a negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
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for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.20.2. a negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.20.3. o resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

6.20.4. o Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. é facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. A licitante mais bem classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último 

lance, devidamente preenchida, em arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação por meio da opção “Enviar 

Anexo” no sistema www.gov.br/compras. 

7.1.1. a prorrogação de prazo de envio da proposta somente poderá ocorrer por solicitação 

da licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; ou de ofício, a critério 

do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para 

o envio dos documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade. 

7.2. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as 

especificações técnicas do objeto. 

7.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do MFS/PI ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  

7.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

7.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

7.6. O Agente de Contratação poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a composição 

de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem 

necessitem de ajustes aos valores estimados pelo MFS/PI. 

7.7. Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados, bem como:  

7.7.1. propostas com o valor unitário superior ao estimado pela Administração. 

7.7.2. propostas com o valor total dos serviços de manutenção preventiva e corretriva 

superior ao estimado pela Administração, nos casos em que a contratação envolver o 

fornecimento de serviços de manutenção preventiva e corretriva. 

7.8. Será desclassificada a propostas que: 

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital;  

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 

contratação;  

7.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Agente da 

Contratação; 

7.8.5. considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

http://www.gov.br/compras
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viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 

são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

7.8.6 se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 

2º do art. 59 e art. 64 da Lei n. 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, 

podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

7.8.6.1 questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

7.8.6.2. levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;  

7.8.6.3. consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

7.8.6.4. pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

7.8.6.5. verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada; 

7.8.6.6. pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: 

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

7.8.6.7. verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;  

7.8.6.8. consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

7.8.6.9. análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 

favoráveis que a proponente disponha para o fornecimento dos gêneros alimentícios; 

7.8.6.10. demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

7.8.7. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que 

insanável. 

7.8.8. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação. 

7.9. A licitante mais bem classificada deverá apresentar sua proposta obedecendo as especificações 

técnicas do edital e seus anexos. 

7.9.1. o não atendimento à solicitação do Agente de Contratação no prazo fixado ou a 

recusa em fazê-lo implica a desclassificação da proposta. 

7.9.2. o ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global. 

7.10. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório.  

7.11. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

7.12. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório.  

7.13. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira previstos no artigo 62 da Lei nº 14.133/2021, caso não estejam 

contemplados no Sicaf, e a documentação comprobatória das exigências de qualificação econômico-

financeira e técnica da licitante, além de condições adicionais, eventualmente detalhadas nos itens a 

seguir, deverão ser enviados por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema www.gov.br/compras, 

quando solicitados pelo Agente de Contratação. 

8.3. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, em arquivo único, no prazo de 

até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada pelo Agente de 

Contratação. 

8.4. A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá ocorrer por solicitação da 

http://www.gov.br/compras
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licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; ou de ofício, a critério do Agente 

de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 

documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade. 

8.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.5.1. SICAF; 

8.5.2. consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

8.5.3. a consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 

8.5.4. caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

8.5.5. a tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

8.5.6. constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação; 

8.5.7. no caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018; 

8.6.1. dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

8.6.2. quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre; 

8.6.3. na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA. 

8.7.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7.2. em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.7.3.  no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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administradores; 

8.7.4. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.7.5. no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte conforme determinado pelo 

Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI; 

8.7.6. no caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

8.7.7. os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

8.8.1. prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.8.2. prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.8.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.8.4. prova de regularidade para com as fazendas públicas, estadual, distrital ou municipal; 

8.8.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

8.8.6. o licitante detentor do menor preço, qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação; 

8.8.7. a existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

8.8.8. caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização; 

8.8.9. a não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da 

sessão pública; 

8.8.10. havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 

de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma; 

8.8.11. será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 
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8.8.12. será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

8.8.13. somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos  documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.8.14. é de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). a não observância do disposto 

no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 

7º, parágrafo único). 

8.8.15. a verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.8.16. os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas)horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.8.17. a verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.8.18. os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital e Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.8.19. respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.8.20. após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.8.20.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas 

8.8.21. na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação; 

8.8.22. na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente  edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.8.15. 

8.8.23. somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

8.8.24. a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.8.25. na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da 

comprovação de que trata item 8.8.25 do edital, será assegurado prazo de cinco dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. (art. 4º , § 1º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

8.9.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

8.9.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

8.9.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, nota fiscal, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

8.10.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.10.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 

da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo  

Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.10.4. As empresas, que apresentarem qualquer dos índices acima, resultado inferior ou igual 

a 1 (um), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação; 

8.10.5. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

LG = 

SG = 

LC = 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

constante neste Edital. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. A adjudicação e homologação deste Pregão competem ao Prefeito Municipal de Francisco 

Santos – PI.  

10.2.  O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante de menor preço à licitante vencedora. 

 

11. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

11.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 

assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela 

licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste 

Edital. 

11.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pelo municipio de Francisco Santos – PI. 

11.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se a 

licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

11.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato, no prazo e nas condições estabelecidas, 

outra licitante poderá ser convocada, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, 

nas condições propostas pela licitante vencedora. 

11.6. Caso nenhuma das licitantes aceite a contratação nos termos descritos na condição acima, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de 

licitação, poderá: 

11.6.1. convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

11.6.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 

12.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 multa será de 0,5% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa será 

de 15% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integraldos danos causados. 

 

13. DA NECESSIDADES DE AMOSTRA 
13.1. Não será exigida a apresentação de amostras. 

 

14. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. As despesas decorrentes das futuras contratações do objeto registrado estão inseridas na 

cláusula décima sétima da minuta do contrato – Anexo III do Edital 

14.2.  A despesa anual com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 539.218,02 

(quinhentos e trinta e nove mil, duzentos e dezoito reais e dois centavos), conforme o orçamento 

anexo. 

 

15. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

15.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

15.1.1. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma 

última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, 

atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 

adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

15.1.2. caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme 

art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, será verificado no Portal da Transparência do 

Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, e no Portal 

da Transparência do Poder Judiciário, no endereço eletrônico www.portaltransparencia.jus.br, 

se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante, relativas ao último exercício e ao 

exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido, conforme art. 3º da 

mencionada Lei Complementar. 

15.1.3. não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 

licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

15.1.4. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 

sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 

encaminhamento da oferta final do desempate; 

15.1.5. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123/2006; 

15.1.6. na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão   ser   realizados   por   forma   

eletrônica,   pelo e-mail: licitacoes@franciscosantos.pi.gov.br. 

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

16.4.1. a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (dois) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

17.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

17.2.2. justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

17.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 

https://www.gov.br/pncp/pt-br, https://www.gov.br/compras/pt-brt, 

https://www.franciscosantos.pi.gov.br/index.php/transp/licitacoes e no TCE-PI 

https://www.tcepi.tc.br/transparencia/transparencia-administrativa/licitacoes-por-ano e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

1.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes@franciscosantos.pi.gov.br
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-brt
https://www.franciscosantos.pi.gov.br/index.php/transp/licitacoes
https://www.tcepi.tc.br/transparencia/transparencia-administrativa/licitacoes-por-ano
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estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

17.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

18.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

18.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

18.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

18.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

18.2.1. a apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

18.2.2. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

18.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

18.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

18.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

18.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

18.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

19. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

19.1. O Órgão Gerenciador do Registro de Preços será o Município de Francisco Santos/PI, situada 

à Praça Licínio Pereira, nº 24, Bairro Centro, Francisco Santos/PI, CEP: 64.645-000, telefone (89) 

98152-2611. 

19.2. Não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 

20. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

20.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

20.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

20.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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20.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

20.2.1. o órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

20.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

20.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

20.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observado os requisitos do item 4.1. 

20.5.1. Dos limites para as adesões 

20.5.1.1. as aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

20.5.1.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

20.5.1.3. a adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 

no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5.2. Vedação a acréscimo de quantitativos 

20.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
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interesse público. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo,  prevalecerá as deste Edital. 

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) nos endereços eletrônico: https://www.gov.br/pncp/pt-br, 

https://www.gov.br/compras/pt-brt, 

https://www.franciscosantos.pi.gov.br/index.php/transp/licitacoes e no TCE-PI 

https://www.tcepi.tc.br/transparencia/transparencia-administrativa/licitacoes-por-ano. 

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.11.1. ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Riscos. 

21.11.2. ANEXO II - Termo de Referência. 

21.11.3. ANEXO III - Ata de Registro de Preços. 

21.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 

 

22. DO FORO 

22.1. Fica eleito o foro da cidade Picos, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam advir 

da execução do presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, 

renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. 

 

Francisco Santos/PI, 03 de outubro de 2024. 

 

 

 

_______________________________ 

LUÍS JOSÉ DE BARROS 

Prefeito Municipal do MFS/PI 
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https://www.gov.br/compras/pt-brt
https://www.franciscosantos.pi.gov.br/index.php/transp/licitacoes
http://www.tcepi.tc.br/transparencia/transparencia-administrativa/licitacoes-por-ano.
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ANEXO III DO EDITAL 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/ 2024 

 

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO SANTOS, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Praça Licínio Pereira, Nº 24, Centro, Francisco Santos - PI, CEP: 64.645-

000, CNPJ (MF) Nº 06.553.713/0001-69, neste ato representado pelo seu Prefeito, o Sr LUÍS JOSÉ 

DE BARROS, inscrito no CPF sob o nº ___________-__, considerando o julgamento do Pregão 

Eletrônico nº 90042/2024 -MFS/PI, Processo Administrativo nº 056/2024 , RESOLVE registrar 

os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Federal n.º 

11.462/2023, Decreto Estadual n° 21.872/2023, Decreto Estadual 21.938/2023 e Decreto Municipal 

nº 019/2023/GP de 22 de dezembro de 2023 em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ATA tem por objeto o Registro de Preços para futuras e eventuais contratações 

para aquisição de materiais de higiene, limpeza e descartáveis, destinados à Prefeitura Municipal de 

Francisco Santos/PI, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação, 

Secretaria Municipal de Saúde e Unidade Mista de Saúde São Francisco do município de Francisco 

Santos - PI, quantitativos estimados e exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo II 

deste Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 90042/2024 -MFS/PI, que é parte integrante desta Ata, 

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes abaixo: 

Grupo 01: Materiais de Higiene Limpeza e Utensílios: COTA PRINCIPAL PARA AMPLA 

CONCORRÊNCIA. (COTA 01) - Cota de 75%. 

Itens Descrição dos Materiais Unidade Catmat Quantidade V. Unitário V. Total 

1 Ácido muriático para limpeza pesada. 1000 ml. Unidade 368775 400   

2 

Água sanitária embalagem com 1 litro. Composição: 

hipoclorito de sódio, teor de cloro ativo 2% a 2,5%p/p. 

Poderá conter apenas hidróxido de sódio ou cálcio, 

cloreto de sódio ou cálcio e carbonato de sódio ou cálcio 

como estabilizante. Tipo comum.  

Unidade 310507 8000   

3 
Amaciante para lavar roupas embalagem com capacidade 

para 2 litros.  
Unidade 457756 1000   

4 

Balde plástico para limpeza com alça de alta resistência, 

capacidade de aproximadamente 15 litros. Para limpeza 

doméstica. Corpo em polipropileno, formato cônico, com 

borda reforçada. Alça ergonômica e resistente. Deve 

apresentar resistência compatível com o volume a 

comportar e ao uso a que se destina.  

Unidade 253221 180   

5 

Cera polimento piso, composição básica polímero 

acrílico, resina nivelantes, emulsão de superfície indicada 

pisos laváveis, características adicionais antiderrapante, 

tipo auto brilho, cor incolor ou vermelha, aspecto físico 

liquido 750. 

Unidade 292586 2000   

6 
Cesto lixo, material: plástico, capacidade: 10l, 

características adicionais: telado. 
Unidade 289422 800   

7 Desinfetante aspecto físico liquido, aplicação germicida, Unidade 473431 2250   
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características adicionais floral, composição cloreto 

alquil, dimetil amônio formaldeído, coran, tipo uso 

desinfecção pisos cozinha, banheiros e corredores, com 

maior concentração para combater germes e bactérias 

472431com capacidade 1l.  

8 

Desinfetante aspecto físico liquido, aplicação germicida, 

características adicionais floral, composição cloreto 

alquil, dimetil amônio formaldeido, coran, tipo uso 

desinfecção pisos cozinha, banheiros e corredores, com 

maior concentração para combater germes e bactérias 

com capacidade 2l.  

Unidade 473431 3000   

9 
Desodorizador sanitário, fragrância diversas, com haste 

para fixação  
Unidade 465064 1000   

10 

Desodorizador, essência: lavanda, jasmim, apresentação: 

aerossol, aplicação: aromatizador ambiental, 

características adicionais: não contenha cfc. 

Unidade 327150 600   

11 

Detergente líquido, para lavar louças, com composição e 

concentração mínima de: sulfonato de alquibenzeno 

linear; embalagem com 500ml.  

Unidade 472191 5000   

12 
Escova para roupa com cerdas em nylon, formato oval em 

plástico, medindo aproximadamente 13cm x 6,5cm. 
Unidade 446274 400   

13 
Escova para vaso sanitário com cabo plástico e cerdas 

sintéticas, sem suporte. 
Unidade 333358 500   

14 
Esponja de louça de poliuretano, dupla face, medida 

mínima 12x70x28mm. 
Unidade 454956 2000   

15 
Flanela, material: 100% algodão, comprimento: 60 cm, 

largura: 30 cm, cor: amarela. 
Unidade 420506 600   

16 
Flanela, material: 100% algodão, comprimento: 50 cm, 

largura: 30 cm, cor: branca. 
Unidade 420505 600   

17 
Fosforo, material corpo madeira, cor cabeça vermelha, 

caixa com 40 palitos, pacote com 10 caixa. 
Pacote 279329 400   

18 
Garrafa térmica, material: aço inoxidável, capacidade: 1 

l, características adicionais: sistema serve a jato. 
Unidade 455619 60   

19 

Garrafa térmica, material: plástico, capacidade: 0,50 l, 

cor: preta, características adicionais: com pressão, 

sistema serve – jato. 

Unidade 403235 48   

20 
Inseticida aerossol, inodor, a base de água, para moscas, 

mosquitos e baratas, embalagem de 300ml. 
Unidade 435223 600   

21 

Limpa alumínio, liquido, contendo ácido dodecil, 

bezenosulfonico, acidomonedecilester sulfato de sódio, 

fragrância, corante e agua frasco com 500ml c/24 und. 

Unidade 601034 600   

22 
Limpador de piso ideal para limpeza de cerâmicas, 

azulejos e rejuntos com embalagem plástica frasco de 1lt.  
Unidade 264646 800   

23 Limpa vidros, tubo equipado com gatilho de 500ml.  Unidade 300935 300   

24 Limpa vidro, tubo refil de 500ml. Unidade 372469 300   

25 
Lixeira em plástico reforçado, telada - com capacidade 

mínima de 15 litros. 
Unidade 379046 300   

26 Lustra móveis 200 ml. Unidade 244593 600   

27 

Luva proteção, material: raspa de couro, tamanho: adulto, 

tamanho cano: longo, características adicionais: dorso 

sem emendas, tira de reforço entre polegar. 

Unidade 604413 500   

28 Luvas de borracha tamanho extra g. Unidade 325897 600   

29 Luvas de borracha tamanho grande. Unidade 208957 600   

30 Luvas de borracha tamanho médio. Unidade 399899 600   

31 
Luva segurança, material: algodão, aplicação: segurança 

e proteção individual. 
Unidade 444081 600   

32 

Palha de aco, com característica adicional de remover 

excesso de sujeira com grande concentração na 

superfície, tamanho médio nº 01 pacote com 25 g.  

Unidade 304925 1200   
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33 

Pano de prato branco, acabamento em bainha nas laterais 

e overloque nas pontas, medidas 40x60 cm. 100% 

algodão.  

Unidade 344983 1000   

34 
Pano para chão tipo saco, em algodão (sacos de 60kg) 60 

x 80 cm no mínimo. 
Unidade 449786 1000   

35 
Pá para lixo, material zinco reforçado com cabo de 

madeira. 
Unidade 338156 300   

36 
Papel higiênico branco folha dupla, rolos com 30 metros, 

pacotes com 04 unidades. 
Unidade 301139 3000   

37 
Papel higiênico branco, rolos com 30 metros, pacotes com 

04 unidades. 
Unidade 314739 3000   

38 Pilha alcalina aa. Unidade 374785 500   

39 Prato, material: vidro, diâmetro: 27 cm, cor: branca. Unidade 443947 160   

40 
Rodo 30 cm com borracha dupla, cabo de metal 

rosqueavel medindo 1,50 m.  
Unidade 449822 1000   

41 
Rodo 40 cm com borracha dupla, cabo de metal 

rosqueavel medindo 1,50 m. 
Unidade 417262 1000   

42 Sabão em barra de pacote de 1kg.  Unidade 298406 600   

43 

Sabão em pó, características de composição do produto, 

linear alquibenzeno sulfato de sódio, alcalinizastes, 

branqueadoroptico, coadjuvantes, sinergistas, carga, 

corante, fragrâncias, exima e agua embalagem de papel 

com 500g.  

Unidade 332971 1200   

44 

Sabão em pó, características de composição do produto, 

linear alquibenzeno sulfato de sódio, alcalinizastes, 

branqueadoroptico, coadjuvantes, sinergistas, carga, 

corante, fragrâncias, exima e agua embalagem de papel 

com 800g.  

Unidade 255136 800   

45 

Sabonete líquido, aspecto físico: líquido perfumado, 

acidez: ph neutro, aplicação: assepsia das mãos, 

composição: glicerina, aroma: lavanda 500ml. 

Unidade 420117 600   

46 
Sabonete, aspecto físico: sólido, peso: 90 g, 

características adicionais: perfumado, com hidratante. 
Unidade 444433 1000   

47 

Sabonete, aspecto físico: sólido, peso: 150 g, tipo: com 

perfume, aplicação: higienização, características 

adicionais: embalagem individual, prazo mínimo 

validade: 12 meses. 

Unidade 328629 800   

48 Soda cáustica em pote 450g.  Unidade 434135 600   

49 

Vassoura com cedas grossas de nylon, com fixação 

reforçada medindo aproximadamente 22cm com cedas 

medindo aproximadamente 11cm e cabo de madeira.  

Unidade 318940 1800   

50 

Respirador purificador de ar do tipo peça Semi facial 

filtrante para partículas; classe pff1 (5), modelo dobrável, 

sem válvula de escalação na cor azul 

Unidade   2500   

VALOR TOTAL ESTIMADO  

 

Grupo 2 - Materiais Descartáveis: COTA PRINCIPAL PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. 

(COTA 01) - Cota de 75%. 

Itens Descrição dos Materiais Unidade Catmat Quantidade V. Unitário V. Total 

51 
Colher descartável para refeição embalagem plástica com 

50 unidades  Pacote 339680 750   

52 
Colher descartável para sobremesa, embalagem plástica 

com 50 unidades  Pacote 279853 750   

53 

Garfo de plástico, descartável (para refeição), resistente, 

na cor branca ou transparente, virgem, atóxico, pct com 

50 und  

Pacote 304509 750   

54 Garfo de plástico, descartável (para sobremesa), Pacote 320167 750   
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resistente, na cor branca ou transparente, virgem, atóxico, 

pct com 50 und.  

55 Copo descartável de 50ml.  Pacote 419714 3750   

56 Copo descartável de 180 ml pacote com 100 und. Unidade 413185 6000   

57 

Copo descartável 300ml - confeccionado em 

polipropileno não tóxico, com resina termoplástica 

translúcida, incolor, com capacidade de 300 ml. 
Pacote 352341 3750   

58 

Guardanapo, papel absorvente, folha simples na cor 

branca,2 dobras dimensões mínimas 22 x 23 cm 100% 

fibras naturais pacote com 50 unidades. 

Pacote 293348 3000   

59 
Palito dental - palito dental em madeira caixa com 25 

unid.  CX 299620 23   

60 Prato descartável fundo para refeição pct c/ 10 und. Unidade 372768 1500   

61 Papel alumínio rolo 4m  Unidade 252642 262   

62 
Plástico filme de pvc transparente com 30m ideal para 

preservar e congelar os alimentos 28cm x 30m  Unidade 232826 750   

63 
Rolo de papel toalha de boa absorção para limpeza. Folha 

branca Unidade 307347 750   

64 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 100 litros, 

7 micras, pacote com 10 unids.  Unidade 481090 413   

65 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 30 litros, 5 

micras, pacote com 10 unids  Unidade 615869 900   

66 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 50 litros, 7 

micras, pacote com 10 unids  Unidade 398561 900   

67 
Sacola plástica leitosa com alça tamanho p (24x32). 

Pacote com 1000 und  Unidade 615648 150   

VALOR TOTAL ESTIMADO  

 

GRUPO 03: Materiais de Higiene Limpeza e Utensílios: COTA RESERVADA E 

EXCLUSIVOS À ME, EPP e MEI. (COTA 02) - Cota com até 25%. 

Itens Descrição dos Materiais Unidade Catmat Quantidade V. Unitário V. Total 

68 Ácido muriático para limpeza pesada. Unidade 368775 75   

69 

Água sanitária embalagem com 1 litro. Composição: 

hipoclorito de sódio, teor de cloro ativo 2% a 2,5%p/p. 

Poderá conter apenas hidróxido de sódio ou cálcio, 

cloreto de sódio ou cálcio e carbonato de sódio ou cálcio 

como estabilizante. Tipo comum.  

Unidade 310507 2250   

70 
Amaciante para lavar roupas embalagem com capacidade 

para 1 litro.  
Unidade 457756 200   

71 

Balde plástico para limpeza com alça de alta resistência, 

capacidade de aproximadamente 15 litros. Para limpeza 

doméstica. Corpo em polipropileno, formato cônico, com 

borda reforçada. Alça ergonômica e resistente. Deve 

apresentar resistência compatível com o volume a 

comportar e ao uso a que se destina.  

Unidade 253221 25   

72 

Cera polimento piso, composição básica polímero 

acrílico, resina nivelantes, emulsão de superfície indicada 

pisos laváveis, características adicionais antiderrapante, 

tipo auto brilho, cor incolor ou vermelha, aspecto físico 

liquido 750. 

Unidade 292586 500   

73 
Cesto lixo, material: plástico, capacidade: 10l, 

características adicionais: telado. 
Unidade 289422 250   

74 

Desinfetante aspecto físico liquido, aplicação germicida, 

características adicionais floral, composição cloreto 

alquil, dimetil amônio formaldeido, coran, tipo uso 

Unidade 473431 750   
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desinfecção pisos cozinha, banheiros e corredores, com 

maior concentração para combater germes e bactérias 

472431com capacidade 1l.  

75 

Desinfetante aspecto físico liquido, aplicação germicida, 

características adicionais floral, composição cloreto 

alquil, dimetil amônio formaldeido, coran, tipo uso 

desinfecção pisos cozinha, banheiros e corredores, com 

maior concentração para combater germes e bactérias 

com capacidade 2l.  

Unidade 473431 750   

76 
Desodorizador sanitário, fragrância diversas, com haste 

para fixação  
Unidade 465064 300   

77 

Desodorizador, essência: lavanda, jasmim, apresentação: 

aerossol, aplicação: aromatizador ambiental, 

características adicionais: não contenha cfc. 

Unidade 327150 175   

78 

Detergente líquido, para lavar louças, com composição e 

concentração mínima de: sulfonato de alquibenzeno 

linear; embalagem com 500ml.  

Unidade 472191 1500   

79 
Escova para roupa com cerdas em nylon, formato oval em 

plástico, medindo aproximadamente 13cm x 6,5cm. 
Unidade 446274 125   

80 
Escova para vaso sanitário com cabo plástico e cerdas 

sintéticas, sem suporte. 
Unidade 333358 150   

81 
Esponja de louça de poliuretano, dupla face, medida 

mínima 12x70x28mm. 
Unidade 454956 500   

82 
Flanela, material: 100% algodão, comprimento: 60 cm, 

largura: 30 cm, cor: amarela. 
Unidade 420506 150   

83 
Flanela, material: 100% algodão, comprimento: 50 cm, 

largura: 30 cm, cor: branca. 
Unidade 420505 150   

84 
Fosforo, material corpo madeira, cor cabeça vermelha, 

caixa com 40 palitos, pacote com 10 caixa. 
Pacote 279329 100   

85 
Garrafa térmica, material: aço inoxidável, capacidade: 1 

l, características adicionais: sistema serve a jato. 
Unidade 455619 12   

86 

Garrafa térmica, material: plástico, capacidade: 0,50 l, 

cor: preta, características adicionais: com pressão, 

sistema serve – jato. 

Unidade 403235 9   

87 
Inseticida aerossol, inodor, a base de água, para moscas, 

mosquitos e baratas, embalagem de 300ml. 
Unidade 435223 175   

88 

Limpa alumínio, liquido, conteúdo ácido dodecil, 

bezenosulfonico, acidomonedecilester sulfato de sódio, 

fragrância, corante e agua frasco com 500ml c/24 und. 

Unidade 601034 175   

89 
Limpador de piso ideal para limpeza de cerâmicas, 

azulejos e rejuntos com embalagem plástica frasco de 1lt.  
Unidade 264646 200   

90 Limpa vidros, tubo equipado com gatilho de 500ml.  Unidade 300935 75   

91 Limpa vidro, tubo refil de 500ml. Unidade 372469 75   

92 
Lixeira em plástico reforçado, telada - com capacidade 

mínima de 15 litros. 
Unidade 379046 75   

93 Lustra móveis 200 ml. Unidade 244593 187   

94 

Luva proteção, material: raspa de couro, tamanho: adulto, 

tamanho cano: longo, características adicionais: dorso 

sem emendas, tira de reforço entre polegar. 

Unidade 604413 125   

95 Luvas de borracha tamanho extra g. Unidade 325897 150   

96 Luvas de borracha tamanho grande. Unidade 208957 150   

97 Luvas de borracha tamanho médio. Unidade 399899 150   

98 
Luva segurança, material: algodão, aplicação: segurança 

e proteção individual. 
Unidade 444081 150   

99 

Palha de aco, com característica adicional de remover 

excesso de sujeira com grande concentração na 

superfície, tamanho médio nº 01 pacote com 25 g.  

Unidade 304925 350   

100 
Pano de prato branco, acabamento em bainha nas laterais 

e overloque nas pontas, medidas 40x60 cm. 100% 
Unidade 344983 300   
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algodão.  

101 
Pano para chão tipo saco, em algodão (sacos de 60kg) 60 

x 80 cm no mínimo. 
Unidade 449786 300   

102 
Pá para lixo, material zinco reforçado com cabo de 

madeira. 
Unidade 338156 75   

103 
Papel higiênico branco folha dupla, rolos com 30 metros, 

pacotes com 04 unidades. 
Unidade 301139 875   

104 
Papel higiênico branco, rolos com 30 metros, pacotes 

com 04 unidades. 
Unidade 314739 875   

105 Pilha alcalina aa. Unidade 374785 150   

106 Prato, material: vidro, diâmetro: 27 cm, cor: branca. Unidade 443947 37   

107 
Rodo 30 cm com borracha dupla, cabo de metal 

rosqueavel medindo 1,50 m.  
Unidade 449822 250   

108 
Rodo 40 cm com borracha dupla, cabo de metal 

rosqueavel medindo 1,50 m. 
Unidade 417262 300   

109 Sabão em barra de pacote de 1kg.  Unidade 298406 162   

110 

Sabão em pó, características de composição do produto, 

linear alquibenzeno sulfato de sódio, alcalinizastes, 

branqueadoroptico, coadjuvantes, sinergistas, carga, 

corante, fragrâncias, exima e agua embalagem de papel 

com 500g.  

Unidade 332971 300   

111 

Sabão em pó, características de composição do produto, 

linear alquibenzeno sulfato de sódio, alcalinizastes, 

branqueadoroptico, coadjuvantes, sinergistas, carga, 

corante, fragrâncias, exima e agua embalagem de papel 

com 800g.  

Unidade 255136 200   

112 

Sabonete líquido, aspecto físico: líquido perfumado, 

acidez: ph neutro, aplicação: assepsia das mãos, 

composição: glicerina, aroma: lavanda 500ml. 

Unidade 420117 100   

113 
Sabonete, aspecto físico: sólido, peso: 90 g, 

características adicionais: perfumado, com hidratante. 
Unidade 444433 175   

114 

Sabonete, aspecto físico: sólido, peso: 150 g, tipo: com 

perfume, aplicação: higienização, características 

adicionais: embalagem individual, prazo mínimo 

validade: 12 meses. 

Unidade 328629 200   

115 Soda cáustica em pote 450g.  Unidade 434135 150   

116 

Vassoura com cedas grossas de nylon, com fixação 

reforçada medindo aproximadamente 22cm com cedas 

medindo aproximadamente 11cm e cabo de madeira.  

Unidade 318940 400   

117 

Respirador purificador de ar do tipo peça Semi facial 

filtrante para partículas; classe pff1 (5), modelo dobrável, 

sem válvula de escalação na cor azul. 

Unidade 615648 500   

VALOR TOTAL ESTIMADO  

 

GRUPO 04: Materiais Descartáveis: COTA RESERVADA E EXCLUSIVOS À ME, EPP e 

MEI. (COTA 02) - Cota com até 25%. 

Itens Descrição dos Materiais Unidade Catmat Quantidade V. Unitário V. Total 

118 
Colher descartável para refeição embalagem plástica com 

50 unidades  
Pacote 339680 250   

119 
Colher descartável para sobremesa, embalagem plástica 

com 50 unidades  
Pacote 279853 250   

120 

Garfo de plástico, descartável (para refeição), resistente, 

na cor branca ou transparente, virgem, atóxico, pct com 

50 und  

Pacote 304509 250   

121 

Garfo de plástico, descartável (para sobremesa), 

resistente, na cor branca ou transparente, virgem, atóxico, 

pct com 50 und.  

Pacote 320167 250   
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122 Copo descartável de 50ml.  Pacote 419714 1250   

123 Copo descartável de 180 ml pacote com 100 und. Unidade 413185 2000   

124 

Copo descartável 300ml - confeccionado em 

polipropileno não tóxico, com resina termoplástica 

translúcida, incolor, com capacidade de 300 ml. 

Pacote 352341 1250   

125 

Guardanapo, papel absorvente, folha simples na cor 

branca,2 dobras dimensões mínimas 22 x 23 cm 100% 

fibras naturais pacote com 50 unidades. 

Pacote 293348 1000   

126 
Palito dental - palito dental em madeira caixa com 25 

unid.  
CX 299620 7   

127 Prato descartável fundo para refeição pct c/ 10 und. Unidade 372768 500   

128 Papel alumínio rolo 4m  Unidade 252642 87   

129 
Plástico filme de pvc transparente com 30m ideal para 

preservar e congelar os alimentos 28cm x 30m  
Unidade 232826 250   

130 
Rolo de papel toalha de boa absorção para limpeza. 

Folha branca 
Unidade 307347 250   

131 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 100 litros, 

7 micras, pacote com 10 unids.  
Unidade 481090 137   

132 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 30 litros, 

5 micras, pacote com 10 unids  
Unidade 615869 300   

133 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 50 litros, 

7 micras, pacote com 10 unids  
Unidade 398561 300   

134 
Sacola plástica leitosa com alça tamanho p (24x32). 

Pacote com 1000 und  
Unidade 615648 50   

VALOR TOTAL ESTIMADO  

2.2. Obs: A tabela deverá ser adaptada no caso de existência de cadastro de reserva e de acordo 

com o objeto registrado. 

 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O Órgão Gerenciador do Registro de Preços será o Município de Francisco Santos/PI, situada 

à Praça Licínio Pereira, nº 24, Bairro Centro, Francisco Santos/PI, CEP: 64.645-000, telefone (89) 

98152-2611. 

3.2. Não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. o órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
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prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observado os requisitos do item 4.1. 

4.5.1. Dos limites para as adesões 

4.5.1.1. as aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.5.1.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.5.1.3. para aquisição emergencial de material de consumo odontológico por órgãos e 

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 

previsto no item 4.5.1.2. 

4.5.1.4. a adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.2. Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA. 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 



 
ESTADO DO PIAUÍ 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS 
CNPJ: 06.553.713/0001/69 

Praça Licínio Pereira, 24 = CEP: 64.645-000. 
Francisco Santos – PI. 

 

 

5.4.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2 alínea “a”, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

6.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. no caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. no caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avalie a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. por razão de interesse público; 

9.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. as sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Francisco Santos/PI, _____ de ______________ de 2024. 

 

 

 

JOSÉ EDSON DE CARVALHO 

Prefeito Municipal de Francisco Santos/PI 

Em exercício 

 

 

Representante legal do Fornecedor Beneficiário do Registro 
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ANEXO IV 

Pregão Eletrônico Nº 90042/2024  e Processo Administrativo Nº 056/2024. 

MINUTA DO CONTRATO Nº ______/2024/PMFS-PI. 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO SANTOS-PI, E A 

EMPRESA _____________, PARA AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA E 

DESCARTÁVEIS, DESTINADOS À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO 

SANTOS/PI, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE E UNIDADE MISTA DE 

SAÚDE SÃO FRANCISCO DO MUNICÍPIO DE 

FRANCISCO SANTOS - PI. 

 

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO SANTOS/PI, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Praça Lícínio Pereira, Nº 24, Centro, Francisco Santos – PI, CNPJ nº 06.553.713/0001-69, 

neste ato designada CONTRATANTE, representando pelo Sr. LUÍS JOSÉ DE BARROS, Prefeito 

Municipal, residente e domiciliado à Rua Simplício Pereira, nº 101, Bairro Centro, CEP: 64.645-000, 

Francisco Santos - PI, CPF nº ______-__, no uso da competência que lhe foi atribuída 

regimentalmente, e, em sequência, designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a 

empresa _____________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ___________, estabelecida na cidade de 

_______, à Rua ________, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representado por 

____________, portador do CPF nº ________, e daqui por diante denominada simplesmente 

CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado e celebram, observância às disposições da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações posteriores dias corridos,   Decreto Municipal n° 

019, de 22 de dezembro de 20223 e demais legislação aplicável, objetivando a contratação de empresa 

para aquisição de materiais de higiene, limpeza e descartáveis, para futuras e eventuais contratações 

de fornecimento de forma parcelada, destinados à Prefeitura Municipal de Francisco Santos/PI, 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal 

de Saúde e Unidade Mista de Saúde São Francisco do município de Francisco Santos - PI,  têm, entre 

si, justo e avençado e celebram, por força do presente instrumento, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo 056/2024 -PMFS/PI, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 90042/2024 -PMFS/PI, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Constitui-se objeto deste contrato, a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

empresa para de materiais de higiene, limpeza e descartáveis para futuras e eventuais contratações de 

fornecimento de forma parcelada, destinados à Prefeitura Municipal de Francisco Santos/PI, 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal 

de Saúde e Unidade Mista de Saúde São Francisco do município de Francisco Santos - PI, nas 

quantidades, condições e especificações contidas no Termo de Referência - Anexo II deste Edital, 

como se aqui estivessem transcritos. O Pregão identificado no preâmbulo e a proposta vencedora, 

integram este instrumento, independente de transcrição, conforme especificações e quantitativos 

abaixo discriminados e proposta final da CONTRATADA. 

Grupo 01: Materiais de Higiene Limpeza e Utensílios: COTA PRINCIPAL PARA AMPLA 

CONCORRÊNCIA. (COTA 01) - Cota de 75%. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Itens Descrição dos Materiais Unidade Catmat Quantidade V. Unitário V. Total 

1 Ácido muriático para limpeza pesada. 1000 ml. Unidade 368775 400   

2 

Água sanitária embalagem com 1 litro. Composição: 

hipoclorito de sódio, teor de cloro ativo 2% a 2,5%p/p. 

Poderá conter apenas hidróxido de sódio ou cálcio, 

cloreto de sódio ou cálcio e carbonato de sódio ou cálcio 

como estabilizante. Tipo comum.  

Unidade 310507 8000   

3 
Amaciante para lavar roupas embalagem com capacidade 

para 2 litros.  
Unidade 457756 1000   

4 

Balde plástico para limpeza com alça de alta resistência, 

capacidade de aproximadamente 15 litros. Para limpeza 

doméstica. Corpo em polipropileno, formato cônico, com 

borda reforçada. Alça ergonômica e resistente. Deve 

apresentar resistência compatível com o volume a 

comportar e ao uso a que se destina.  

Unidade 253221 180   

5 

Cera polimento piso, composição básica polímero 

acrílico, resina nivelantes, emulsão de superfície indicada 

pisos laváveis, características adicionais antiderrapante, 

tipo auto brilho, cor incolor ou vermelha, aspecto físico 

liquido 750. 

Unidade 292586 2000   

6 
Cesto lixo, material: plástico, capacidade: 10l, 

características adicionais: telado. 
Unidade 289422 800   

7 

Desinfetante aspecto físico liquido, aplicação germicida, 

características adicionais floral, composição cloreto 

alquil, dimetil amônio formaldeído, coran, tipo uso 

desinfecção pisos cozinha, banheiros e corredores, com 

maior concentração para combater germes e bactérias 

472431com capacidade 1l.  

Unidade 473431 2250   

8 

Desinfetante aspecto físico liquido, aplicação germicida, 

características adicionais floral, composição cloreto 

alquil, dimetil amônio formaldeido, coran, tipo uso 

desinfecção pisos cozinha, banheiros e corredores, com 

maior concentração para combater germes e bactérias 

com capacidade 2l.  

Unidade 473431 3000   

9 
Desodorizador sanitário, fragrância diversas, com haste 

para fixação  
Unidade 465064 1000   

10 

Desodorizador, essência: lavanda, jasmim, apresentação: 

aerossol, aplicação: aromatizador ambiental, 

características adicionais: não contenha cfc. 

Unidade 327150 600   

11 

Detergente líquido, para lavar louças, com composição e 

concentração mínima de: sulfonato de alquibenzeno 

linear; embalagem com 500ml.  

Unidade 472191 5000   

12 
Escova para roupa com cerdas em nylon, formato oval em 

plástico, medindo aproximadamente 13cm x 6,5cm. 
Unidade 446274 400   

13 
Escova para vaso sanitário com cabo plástico e cerdas 

sintéticas, sem suporte. 
Unidade 333358 500   

14 
Esponja de louça de poliuretano, dupla face, medida 

mínima 12x70x28mm. 
Unidade 454956 2000   

15 
Flanela, material: 100% algodão, comprimento: 60 cm, 

largura: 30 cm, cor: amarela. 
Unidade 420506 600   

16 
Flanela, material: 100% algodão, comprimento: 50 cm, 

largura: 30 cm, cor: branca. 
Unidade 420505 600   

17 
Fosforo, material corpo madeira, cor cabeça vermelha, 

caixa com 40 palitos, pacote com 10 caixa. 
Pacote 279329 400   

18 
Garrafa térmica, material: aço inoxidável, capacidade: 1 

l, características adicionais: sistema serve a jato. 
Unidade 455619 60   

19 

Garrafa térmica, material: plástico, capacidade: 0,50 l, 

cor: preta, características adicionais: com pressão, 

sistema serve – jato. 

Unidade 403235 48   
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20 
Inseticida aerossol, inodor, a base de água, para moscas, 

mosquitos e baratas, embalagem de 300ml. 
Unidade 435223 600   

21 

Limpa alumínio, liquido, contendo ácido dodecil, 

bezenosulfonico, acidomonedecilester sulfato de sódio, 

fragrância, corante e agua frasco com 500ml c/24 und. 

Unidade 601034 600   

22 
Limpador de piso ideal para limpeza de cerâmicas, 

azulejos e rejuntos com embalagem plástica frasco de 1lt.  
Unidade 264646 800   

23 Limpa vidros, tubo equipado com gatilho de 500ml.  Unidade 300935 300   

24 Limpa vidro, tubo refil de 500ml. Unidade 372469 300   

25 
Lixeira em plástico reforçado, telada - com capacidade 

mínima de 15 litros. 
Unidade 379046 300   

26 Lustra móveis 200 ml. Unidade 244593 600   

27 

Luva proteção, material: raspa de couro, tamanho: adulto, 

tamanho cano: longo, características adicionais: dorso 

sem emendas, tira de reforço entre polegar. 

Unidade 604413 500   

28 Luvas de borracha tamanho extra g. Unidade 325897 600   

29 Luvas de borracha tamanho grande. Unidade 208957 600   

30 Luvas de borracha tamanho médio. Unidade 399899 600   

31 
Luva segurança, material: algodão, aplicação: segurança 

e proteção individual. 
Unidade 444081 600   

32 

Palha de aco, com característica adicional de remover 

excesso de sujeira com grande concentração na 

superfície, tamanho médio nº 01 pacote com 25 g.  

Unidade 304925 1200   

33 

Pano de prato branco, acabamento em bainha nas laterais 

e overloque nas pontas, medidas 40x60 cm. 100% 

algodão.  

Unidade 344983 1000   

34 
Pano para chão tipo saco, em algodão (sacos de 60kg) 60 

x 80 cm no mínimo. 
Unidade 449786 1000   

35 
Pá para lixo, material zinco reforçado com cabo de 

madeira. 
Unidade 338156 300   

36 
Papel higiênico branco folha dupla, rolos com 30 metros, 

pacotes com 04 unidades. 
Unidade 301139 3000   

37 
Papel higiênico branco, rolos com 30 metros, pacotes com 

04 unidades. 
Unidade 314739 3000   

38 Pilha alcalina aa. Unidade 374785 500   

39 Prato, material: vidro, diâmetro: 27 cm, cor: branca. Unidade 443947 160   

40 
Rodo 30 cm com borracha dupla, cabo de metal 

rosqueavel medindo 1,50 m.  
Unidade 449822 1000   

41 
Rodo 40 cm com borracha dupla, cabo de metal 

rosqueavel medindo 1,50 m. 
Unidade 417262 1000   

42 Sabão em barra de pacote de 1kg.  Unidade 298406 600   

43 

Sabão em pó, características de composição do produto, 

linear alquibenzeno sulfato de sódio, alcalinizastes, 

branqueadoroptico, coadjuvantes, sinergistas, carga, 

corante, fragrâncias, exima e agua embalagem de papel 

com 500g.  

Unidade 332971 1200   

44 

Sabão em pó, características de composição do produto, 

linear alquibenzeno sulfato de sódio, alcalinizastes, 

branqueadoroptico, coadjuvantes, sinergistas, carga, 

corante, fragrâncias, exima e agua embalagem de papel 

com 800g.  

Unidade 255136 800   

45 

Sabonete líquido, aspecto físico: líquido perfumado, 

acidez: ph neutro, aplicação: assepsia das mãos, 

composição: glicerina, aroma: lavanda 500ml. 

Unidade 420117 600   

46 
Sabonete, aspecto físico: sólido, peso: 90 g, 

características adicionais: perfumado, com hidratante. 
Unidade 444433 1000   

47 

Sabonete, aspecto físico: sólido, peso: 150 g, tipo: com 

perfume, aplicação: higienização, características 

adicionais: embalagem individual, prazo mínimo 

Unidade 328629 800   
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validade: 12 meses. 

48 Soda cáustica em pote 450g.  Unidade 434135 600   

49 

Vassoura com cedas grossas de nylon, com fixação 

reforçada medindo aproximadamente 22cm com cedas 

medindo aproximadamente 11cm e cabo de madeira.  

Unidade 318940 1800   

50 

Respirador purificador de ar do tipo peça Semi facial 

filtrante para partículas; classe pff1 (5), modelo dobrável, 

sem válvula de escalação na cor azul 

Unidade   2500   

VALOR TOTAL ESTIMADO  

 

Grupo 2 - Materiais Descartáveis: COTA PRINCIPAL PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. 

(COTA 01) - Cota de 75%. 

Itens Descrição dos Materiais Unidade Catmat Quantidade V. Unitário V. Total 

51 
Colher descartável para refeição embalagem plástica com 

50 unidades  Pacote 339680 750   

52 
Colher descartável para sobremesa, embalagem plástica 

com 50 unidades  Pacote 279853 750   

53 

Garfo de plástico, descartável (para refeição), resistente, 

na cor branca ou transparente, virgem, atóxico, pct com 

50 und  

Pacote 304509 750   

54 

Garfo de plástico, descartável (para sobremesa), 

resistente, na cor branca ou transparente, virgem, atóxico, 

pct com 50 und.  

Pacote 320167 750   

55 Copo descartável de 50ml.  Pacote 419714 3750   

56 Copo descartável de 180 ml pacote com 100 und. Unidade 413185 6000   

57 

Copo descartável 300ml - confeccionado em 

polipropileno não tóxico, com resina termoplástica 

translúcida, incolor, com capacidade de 300 ml. 
Pacote 352341 3750   

58 

Guardanapo, papel absorvente, folha simples na cor 

branca,2 dobras dimensões mínimas 22 x 23 cm 100% 

fibras naturais pacote com 50 unidades. 

Pacote 293348 3000   

59 
Palito dental - palito dental em madeira caixa com 25 

unid.  CX 299620 23   

60 Prato descartável fundo para refeição pct c/ 10 und. Unidade 372768 1500   

61 Papel alumínio rolo 4m  Unidade 252642 262   

62 
Plástico filme de pvc transparente com 30m ideal para 

preservar e congelar os alimentos 28cm x 30m  Unidade 232826 750   

63 
Rolo de papel toalha de boa absorção para limpeza. Folha 

branca Unidade 307347 750   

64 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 100 litros, 

7 micras, pacote com 10 unids.  Unidade 481090 413   

65 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 30 litros, 5 

micras, pacote com 10 unids  Unidade 615869 900   

66 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 50 litros, 7 

micras, pacote com 10 unids  Unidade 398561 900   

67 
Sacola plástica leitosa com alça tamanho p (24x32). 

Pacote com 1000 und  Unidade 615648 150   

VALOR TOTAL ESTIMADO  

 

GRUPO 03: Materiais de Higiene Limpeza e Utensílios: COTA RESERVADA E 

EXCLUSIVOS À ME, EPP e MEI. (COTA 02) - Cota com até 25%. 

Itens Descrição dos Materiais Unidade Catmat Quantidade V. Unitário V. Total 

68 Ácido muriático para limpeza pesada. Unidade 368775 75   
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69 

Água sanitária embalagem com 1 litro. Composição: 

hipoclorito de sódio, teor de cloro ativo 2% a 2,5%p/p. 

Poderá conter apenas hidróxido de sódio ou cálcio, 

cloreto de sódio ou cálcio e carbonato de sódio ou cálcio 

como estabilizante. Tipo comum.  

Unidade 310507 2250   

70 
Amaciante para lavar roupas embalagem com capacidade 

para 1 litro.  
Unidade 457756 200   

71 

Balde plástico para limpeza com alça de alta resistência, 

capacidade de aproximadamente 15 litros. Para limpeza 

doméstica. Corpo em polipropileno, formato cônico, com 

borda reforçada. Alça ergonômica e resistente. Deve 

apresentar resistência compatível com o volume a 

comportar e ao uso a que se destina.  

Unidade 253221 25   

72 

Cera polimento piso, composição básica polímero 

acrílico, resina nivelantes, emulsão de superfície indicada 

pisos laváveis, características adicionais antiderrapante, 

tipo auto brilho, cor incolor ou vermelha, aspecto físico 

liquido 750. 

Unidade 292586 500   

73 
Cesto lixo, material: plástico, capacidade: 10l, 

características adicionais: telado. 
Unidade 289422 250   

74 

Desinfetante aspecto físico liquido, aplicação germicida, 

características adicionais floral, composição cloreto 

alquil, dimetil amônio formaldeido, coran, tipo uso 

desinfecção pisos cozinha, banheiros e corredores, com 

maior concentração para combater germes e bactérias 

472431com capacidade 1l.  

Unidade 473431 750   

75 

Desinfetante aspecto físico liquido, aplicação germicida, 

características adicionais floral, composição cloreto 

alquil, dimetil amônio formaldeido, coran, tipo uso 

desinfecção pisos cozinha, banheiros e corredores, com 

maior concentração para combater germes e bactérias 

com capacidade 2l.  

Unidade 473431 750   

76 
Desodorizador sanitário, fragrância diversas, com haste 

para fixação  
Unidade 465064 300   

77 

Desodorizador, essência: lavanda, jasmim, apresentação: 

aerossol, aplicação: aromatizador ambiental, 

características adicionais: não contenha cfc. 

Unidade 327150 175   

78 

Detergente líquido, para lavar louças, com composição e 

concentração mínima de: sulfonato de alquibenzeno 

linear; embalagem com 500ml.  

Unidade 472191 1500   

79 
Escova para roupa com cerdas em nylon, formato oval em 

plástico, medindo aproximadamente 13cm x 6,5cm. 
Unidade 446274 125   

80 
Escova para vaso sanitário com cabo plástico e cerdas 

sintéticas, sem suporte. 
Unidade 333358 150   

81 
Esponja de louça de poliuretano, dupla face, medida 

mínima 12x70x28mm. 
Unidade 454956 500   

82 
Flanela, material: 100% algodão, comprimento: 60 cm, 

largura: 30 cm, cor: amarela. 
Unidade 420506 150   

83 
Flanela, material: 100% algodão, comprimento: 50 cm, 

largura: 30 cm, cor: branca. 
Unidade 420505 150   

84 
Fosforo, material corpo madeira, cor cabeça vermelha, 

caixa com 40 palitos, pacote com 10 caixa. 
Pacote 279329 100   

85 
Garrafa térmica, material: aço inoxidável, capacidade: 1 

l, características adicionais: sistema serve a jato. 
Unidade 455619 12   

86 

Garrafa térmica, material: plástico, capacidade: 0,50 l, 

cor: preta, características adicionais: com pressão, 

sistema serve – jato. 

Unidade 403235 9   

87 
Inseticida aerossol, inodor, a base de água, para moscas, 

mosquitos e baratas, embalagem de 300ml. 
Unidade 435223 175   
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88 

Limpa alumínio, liquido, conteúdo ácido dodecil, 

bezenosulfonico, acidomonedecilester sulfato de sódio, 

fragrância, corante e agua frasco com 500ml c/24 und. 

Unidade 601034 175   

89 
Limpador de piso ideal para limpeza de cerâmicas, 

azulejos e rejuntos com embalagem plástica frasco de 1lt.  
Unidade 264646 200   

90 Limpa vidros, tubo equipado com gatilho de 500ml.  Unidade 300935 75   

91 Limpa vidro, tubo refil de 500ml. Unidade 372469 75   

92 
Lixeira em plástico reforçado, telada - com capacidade 

mínima de 15 litros. 
Unidade 379046 75   

93 Lustra móveis 200 ml. Unidade 244593 187   

94 

Luva proteção, material: raspa de couro, tamanho: adulto, 

tamanho cano: longo, características adicionais: dorso 

sem emendas, tira de reforço entre polegar. 

Unidade 604413 125   

95 Luvas de borracha tamanho extra g. Unidade 325897 150   

96 Luvas de borracha tamanho grande. Unidade 208957 150   

97 Luvas de borracha tamanho médio. Unidade 399899 150   

98 
Luva segurança, material: algodão, aplicação: segurança 

e proteção individual. 
Unidade 444081 150   

99 

Palha de aco, com característica adicional de remover 

excesso de sujeira com grande concentração na 

superfície, tamanho médio nº 01 pacote com 25 g.  

Unidade 304925 350   

100 

Pano de prato branco, acabamento em bainha nas laterais 

e overloque nas pontas, medidas 40x60 cm. 100% 

algodão.  

Unidade 344983 300   

101 
Pano para chão tipo saco, em algodão (sacos de 60kg) 60 

x 80 cm no mínimo. 
Unidade 449786 300   

102 
Pá para lixo, material zinco reforçado com cabo de 

madeira. 
Unidade 338156 75   

103 
Papel higiênico branco folha dupla, rolos com 30 metros, 

pacotes com 04 unidades. 
Unidade 301139 875   

104 
Papel higiênico branco, rolos com 30 metros, pacotes 

com 04 unidades. 
Unidade 314739 875   

105 Pilha alcalina aa. Unidade 374785 150   

106 Prato, material: vidro, diâmetro: 27 cm, cor: branca. Unidade 443947 37   

107 
Rodo 30 cm com borracha dupla, cabo de metal 

rosqueavel medindo 1,50 m.  
Unidade 449822 250   

108 
Rodo 40 cm com borracha dupla, cabo de metal 

rosqueavel medindo 1,50 m. 
Unidade 417262 300   

109 Sabão em barra de pacote de 1kg.  Unidade 298406 162   

110 

Sabão em pó, características de composição do produto, 

linear alquibenzeno sulfato de sódio, alcalinizastes, 

branqueadoroptico, coadjuvantes, sinergistas, carga, 

corante, fragrâncias, exima e agua embalagem de papel 

com 500g.  

Unidade 332971 300   

111 

Sabão em pó, características de composição do produto, 

linear alquibenzeno sulfato de sódio, alcalinizastes, 

branqueadoroptico, coadjuvantes, sinergistas, carga, 

corante, fragrâncias, exima e agua embalagem de papel 

com 800g.  

Unidade 255136 200   

112 

Sabonete líquido, aspecto físico: líquido perfumado, 

acidez: ph neutro, aplicação: assepsia das mãos, 

composição: glicerina, aroma: lavanda 500ml. 

Unidade 420117 100   

113 
Sabonete, aspecto físico: sólido, peso: 90 g, 

características adicionais: perfumado, com hidratante. 
Unidade 444433 175   

114 

Sabonete, aspecto físico: sólido, peso: 150 g, tipo: com 

perfume, aplicação: higienização, características 

adicionais: embalagem individual, prazo mínimo 

validade: 12 meses. 

Unidade 328629 200   

115 Soda cáustica em pote 450g.  Unidade 434135 150   
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116 

Vassoura com cedas grossas de nylon, com fixação 

reforçada medindo aproximadamente 22cm com cedas 

medindo aproximadamente 11cm e cabo de madeira.  

Unidade 318940 400   

117 

Respirador purificador de ar do tipo peça Semi facial 

filtrante para partículas; classe pff1 (5), modelo dobrável, 

sem válvula de escalação na cor azul. 

Unidade 615648 500   

VALOR TOTAL ESTIMADO  

 

GRUPO 04: Materiais Descartáveis: COTA RESERVADA E EXCLUSIVOS À ME, EPP e 

MEI. (COTA 02) - Cota com até 25%. 

Itens Descrição dos Materiais Unidade Catmat Quantidade V. Unitário V. Total 

118 
Colher descartável para refeição embalagem plástica com 

50 unidades  
Pacote 339680 250   

119 
Colher descartável para sobremesa, embalagem plástica 

com 50 unidades  
Pacote 279853 250   

120 

Garfo de plástico, descartável (para refeição), resistente, 

na cor branca ou transparente, virgem, atóxico, pct com 

50 und  

Pacote 304509 250   

121 

Garfo de plástico, descartável (para sobremesa), 

resistente, na cor branca ou transparente, virgem, atóxico, 

pct com 50 und.  

Pacote 320167 250   

122 Copo descartável de 50ml.  Pacote 419714 1250   

123 Copo descartável de 180 ml pacote com 100 und. Unidade 413185 2000   

124 

Copo descartável 300ml - confeccionado em 

polipropileno não tóxico, com resina termoplástica 

translúcida, incolor, com capacidade de 300 ml. 

Pacote 352341 1250   

125 

Guardanapo, papel absorvente, folha simples na cor 

branca,2 dobras dimensões mínimas 22 x 23 cm 100% 

fibras naturais pacote com 50 unidades. 

Pacote 293348 1000   

126 
Palito dental - palito dental em madeira caixa com 25 

unid.  
CX 299620 7   

127 Prato descartável fundo para refeição pct c/ 10 und. Unidade 372768 500   

128 Papel alumínio rolo 4m  Unidade 252642 87   

129 
Plástico filme de pvc transparente com 30m ideal para 

preservar e congelar os alimentos 28cm x 30m  
Unidade 232826 250   

130 
Rolo de papel toalha de boa absorção para limpeza. Folha 

branca 
Unidade 307347 250   

131 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 100 litros, 

7 micras, pacote com 10 unids.  
Unidade 481090 137   

132 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 30 litros, 5 

micras, pacote com 10 unids  
Unidade 615869 300   

133 
Saco plástico de lixo reforçado, capacidade de 50 litros, 7 

micras, pacote com 10 unids  
Unidade 398561 300   

134 
Sacola plástica leitosa com alça tamanho p (24x32). 

Pacote com 1000 und  
Unidade 615648 50   

VALOR TOTAL ESTIMADO  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze), meses a partir da sua assinatura, podendo ter sua 

vigência prorrogada, por iguais períodos, desde que mantida a obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a Administração, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
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3.1. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 

responsabilidade da CONTRATADA a outrem, não se admitindo a subcontratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUSTENTABILIDADE 

4.1. A Contratada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade, baseadas na otimização e 

economia de recursos e na redução da poluição ambiental, tais como: 

4.1.1. em regra, os impactos ambientais provenientes da contratação são mínimos, visto que 

se trata da aquisção de veículos que já saem de fábrica devidamente adaptados para atender às 

Legislações brasileiras para controle de emissão de gazes poluentes, além do fato de que 

revisões preventivas (em garantia) e corretivas são realizadas em empresas autorizadas, que 

dispõe de destinação correta para óleo e demais componentes oriundos de descarte dos veículos. 

4.1.2. não há impactos ambientais resultantes da contratação, no entanto, a contratada deverá 

observar: 

4.1.2.1. proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde e 

daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral, 

consubstanciada na Norma Regulamentadora NR 32/ABNT. 

4.1.2.2. boas práticas para o processamento de produtos de saúde (Resolução da 

Diretoria Colegiada RDC 15/2012 – Anvisa). 

4.1.2.3. destinação ambiental adequada dos resíduos de saúde (Resolução n. 358/2005 

– CONAMA e Resolução da Diretoria Colegiada RDC 222/2018 – ANVISA). (vide 

disposições detalhadas no item que trata dos RESÍDUOS- Serviços de saúde deste Guia). 

4.1.2.4. utilização de produtos de acordo com as diretrizes da Anvisa e Inmetro, se 

existentes. 

4.1.2.5. a contratada deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pelo órgão, além de obedecer às 

diretrizes constantes da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

Resolução CONAMA nº 358, de 2005 e RDC 222, de 2018 – ANVISA. 

4.1.2.6. racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes. 

4.1.2.7. destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades objeto da contratação, 

realizando o descarte correto de materiais potencialmente poluidores. 

4.1.2.8.  utilizar lacres e rótulos compostos de materiais recicláveis e ou 

biodegradáveis. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. O valor global do presente CONTRATO é de ___________ (_________________________), 

a ser pago por meio de ordem de crédito na Conta da Contratada nº_______; Agência_________; 

Banco _________; Pix ______________; para todo o período de sua vigência, conforme valores na 

proposta vencedora. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento do objeto contratado efetivamente fornecido será efetuado mediante ordem de 

crédito em conta corrente da Contratada indicada na sua Proposta, e dar-se-á no prazo máximo de 30 

(trinta) dias úteis, contados após solicitação de pagamento na sede da Unidade Requerente da 

Prefeitura Municipal de Francisco Santos/PI, das 7:00 às 13:00 horas devidamente instruído com os 

seguintes documentos, nos termos do art. 63 da Lei nº 4.320/1964: 

6.1.1. requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados 
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básicos, data e assinatura do representante legal), o valor requerido e a competência a que se 

refere; 

6.1.2. nota de Empenho (cópia); 

6.1.3. Nota Fiscal, atestada pelo fiscal do contrato; 

6.1.4. comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço; 

6.1.5. cópia do contrato e aditivos (se for o caso); caso  inexista, apresentar Ordem de 

Fornecimento do objeto; 

6.1.6. certidões de fiscal, social e trabalhista, constante do art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

6.1.7. Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou 

documentos aptos a substituir as referidas certidões nele mencionadas; 

6.1.8. comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes; 

6.1.9. outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades 

estabelecidas no instrumento contratual como: relatórios, comprovantes de cumprimento de 

obrigações tributárias, previdenciárias, trabalhistas ou outros. 

6.2. O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação, devidamente 

instruído, sendo o prazo interrompido em caso do não atendimento. 

6.3. Se a Nota Fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a 

liquidação da despesa, ou a CONTRATADA não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo 

supracitado será contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas. 

6.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto houver pendência 

de liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, certidão 

irregular, atraso do pagamento dos salários e recolhimento dos respectivos encargos sociais. É vedada 

expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento, sob pena 

de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

6.5. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 

meios que lhes são inerentes. 

6.6. É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato ou instrumento equivalente; 

6.7. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 

6.8. Os casos omissos obedecerão aos ditames da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.9. No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. Fica 

convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios devidos pelo Município de 

Francsico Santos, Estado do Piauí entre a data acima referida e a do efetivo pagamento da nota 

Fiscal/fatura será calculada por meio da aplicação da seguinte formula: IR = (I - Io) / Io 

6.10. Onde: 

IR – Índice de reajustamento procurado. 

Io – Índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta. 

 I – Índice final: índice correspondente à data do reajuste. 

6.11. A correção monetária será calculada por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, do IBGE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 XIV) 

7.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa 

fornecer os produtos e executar os serviços dentro das especificações exigidas neste termo de 

referência. 

7.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total contratado. 

7.3. Encaminhar a Nota de Empenho para a CONTRATADA. 
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7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas 

obrigações, dentro dos prazos estabelecidos. 

7.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato, por meio do fiscal de contrato, especialmente 

designada para tanto. 

7.6. Notificar, por escrito, à CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de 

execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste termo de referência e 

na lei vigente. 

7.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste termo de 

referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI) 

8.1. Fornecer o objeto contratado conforme especificações, validades e preços propostos na 

licitação, e nas quantidades e modelos solicitados pela Administração. 

8.2. Entregar o objeto contratado estritamente no prazo estipulado, em perfeitas condições, sem 

indícios de avarias ou violação. 

8.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive 

frete. 

8.4. Responsabilizar-se pela logística do objeto contratado, até as dependências do Setor de 

Almoxarifado da SMS/FS/PI, não sendo o CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão 

de obra para viabilizar o transporte. 

8.5. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), propostos 

pela Administração do MFS/PI, conforme previsto no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.6. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos 

seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação.Entregar o objeto 

contratado acompanhado de Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica. 

8.7. Encaminhar cópia de Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica e Certidões de 

Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

8.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MFS /PI e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

8.9. Indicar, por escrito, preposto ou profissional equivalente (e seu eventual substituto), 

fornecendo número de telefone e e-mail institucional para contato, ao qual o CONTRATANTE possa 

reportar-se quanto à fiel execução do contrato e cuidar para que este profissional alocado mantenha 

permanente contato com os responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato; 

8.10. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

8.11. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer mudança de 

endereço, e-mail ou  telefone; 

8.12. Aceitar o prazo residual de 05 (cinco) dias úteis, a partir da ciência do interessado, para as 

situações cujos prazos não se encontram expressamente previstos no termo de referência; 

8.13. Garantir a execução do objeto sempre embasada nos critérios de sustentabilidade previstos 

neste termo de referência, quando couber. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 
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9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei; 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado; 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD; 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado; 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos; 

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD; 

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DO OBJETO 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, por se tratar de contratação de bens comuns; 

10.2. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº 

8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor e alterações subsequentes;  

10.3. A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 

materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações 

do Termo; 

10.4. De acordo com o artigo 26 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) caso 

constatado algum vício ou quaisquer outras irregularidades nos materiais fornecidos, a Administração 

fornecerá à Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que 

as mesmas sejam corrigidas/sanadas em até 30 (trinta) dias de acordo com o artigo 18, parágrafo I, da 

mesma Lei; 

10.5. Na substituição dos materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações 

técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a 

Contratante; 

10.6.  Os materiais deverão ter a garantia mínima de 06 (seis) meses ou a garantia do fornecedor, a 

contar do recebimento definitivo, podendo o fornecedor oferecer prazo superior ao acima 

mencionado, sem custo à Administração; 

10.7. Os materiais a serem fornecidos, no que couber, deverão estar garantidos contra quaisquer 

defeitos de fabricação, de transporte e descarga no local de entrega, devendo o fornecedor substituir, 

por sua conta, os que forem considerados inadequados às especificações, recusados por defeitos ou 
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apresentarem avarias que comprometam o seu uso regular e adequado; 

10.8. Os materiais fornecidos deverão obedecer ao disposto no artigo nº 31 da Lei Federal nº. 8.078 

de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou 

serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa 

sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, garantia, prazos de validade e origem, 

entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”; 

10.9. Não haverá quaisquer acréscimos de pagamento pelo CONTRATANTE em virtude de 

cobertura da garantia do objeto, por parte da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

11.1. O objeto será recebido: 

11.1.1. provisoriamente, em até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento do objeto, mediante 

documento lavrado com a assinatura do Fiscal de Contrato e do preposto da CONTRATADA, 

para efeito de posterior consolidação do mês; 

11.1.2. definitivamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo, pelo Fiscal 

de Contrato, em até 15 (quinze) dias úteis a partir do recebimento do objeto, que consolidará a 

documentação lavrada durante o recebimento provisório, ocasião em que se fará constar o 

Atesto na Nota Fiscal. 

11.2. O objeto, que for entregue em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado 

na proposta serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA será 

obrigada a substituí-lo no prazo de até 3 (três) dias consecutivos, contados da data do recebimento da 

Notificação escrita, necessariamente acompanhada do Termo de Recusa. 

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança 

dos produtos fornecidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL 

12.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial; 

12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato 

ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Identificada 

qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

12.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

12.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII); 

12.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei Federal nº 14.133/2021, 

art. 119); 

12.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.  (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

12.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 120); 

12.8. Nos termos do art. 120. da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 
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acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados: 

12.8.1. Fica designada a servidora Nyely Mônica Sousa Silva, portadora do RG nº 3.265.832 

SSP/PI, CPF nº 063.099.993-70, e-mail: niylemonica12@gmail.com, telefone (89)98136-2613 

e Matrícula nº 000636, como a gestora titular do presente Contrato”, a qual acompanhará a 

execução do fornecimento; 

12.8.2. Fica designada a servidora Marina Rodrigues e Silva, portadora do RG nº 3.095.668 

SSP – PI, CPF nº 036.807.023-96, e-mail: marinarodrigues868@gmail.com, telefone (89) 

98111-9341 e Matrícula nº 000633, como a “gestora suplente do presente Contrato”, a qual 

acompanhará a execução do fornecimento na impossibilidade da titular; 

12.8.3. Fica designada a servidora Rosa Maura de Lima Carvalho Nascimento, portadora 

do RG nº 2.390.785 SSP/PI, CPF nº 041.155.313-55, e-mail:  analivialohan@gmail.com, 

telefone (89) 98108-9353, e Matrícula nº 00570, como a “fiscal titular do presente Contrato”, a 

qual acompanhará a execução do fornecimento; 

12.8.4. Fica designada a servidora Larrise Ariadina Anjos Silva, inscrita no CPF nº 

004.869.833-40, e-mail: larriseariadna78@gmail.com, telefone (89) 98102-9612 e Matrícula nº 

000159, como a “fiscal suplente do presente Contrato”, a qual acompanhará a execução do 

fornecimento na impossibilidade da titular; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

13.1. O prazo de entrega dos materiais é de 05 (cinco) dias, a contar da data da ordem de compra 

emitida por servidor devidamente credenciado, mediante contrato administrativo devidamente 

assinado, sob pena de incorrer em penalidades legais. 

13.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 01 (dia) dias após ciência da autorização de fornecimento. Não havendo 

tal comunicação, comprovada de impedimento de fornecimento no prazo estipulado, a Contratante 

poderá abrir processo de advertência e penalidade nos casos de atraso nas entregas. 

13.3. Os bens deverão ser entregues no endereço definido no pedido e autorização de fornecimento, 

limitando-se a área do município de Francisco Santos/PI. O horário de entrega será nos horários de 

expediente do órgão contratante, entre 07h às 13h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados inclusive 

municipais. 

13.4. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

13.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

13.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

13.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço ou fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
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mailto:analivialohan@gmail.com
mailto:larriseariadna78@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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14.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo 

justificado;  

14.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

14.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Pela inexecução do objeto desta licitação, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

14.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para o CONTRATANTE; 

14.2.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor do objeto ou item inadimplido, até o limite de 15 (quinze) dias; 

14.2.3. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do objeto ou item 

inadimplido, no caso de inexecução parcial do objeto, caracterizada pelo atraso injustificado de 

mais de 15 (quinze) dias contados a partir do prazo final de entrega inicialmente pactuado. 

14.2.4. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto, caracterizada pelo atraso injustificado de mais de 30 (trinta) 

dias contados a partir do prazo final de entrega inicialmente pactuado. 

14.2.5. impedimento de licitar e contratar com o Município de Francisco Santos – PI, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, e 

quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

14.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista nos itens anteriores também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1; 

14.4. As sanções previstas nos subitens serão aplicados de acordo com o art.156 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

14.5. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

14.5.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

14.5.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa; 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA; 

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade; 

14.8. Nas penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PREÇO E REAJUSTE (art. 92, V) 

15.1 O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses; 
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15.2 Após o interregno de um ano, os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados, 

mediante a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, em conformidade com a legislação 

em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

16.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato; 

16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

16.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

16.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

16.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.4.1. nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.4.2. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.4.2.1. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

16.5.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.5.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.5.3. indenizações e multas. 

16.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

17.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no OGM para o exercício de 2024 na classificação abaixo: 

FONTES DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESAS 

500 – Recursos não Vinculados 

de Impostos. 
04/122/0002/2201 – Manutenção e 

funcionamento dos Serviços de 

Administração Geral. 

33.90.30 – Material de 

Consumo. 

501 – Outros Recursos não 

Vinculados. 

540 – Transferências do 

FUNDEB – Impostos e 

Transferência de Impostos. 

12/361/0009/2501 – Manutenção e 

funcionamento do Ensino 

Fundamental. 

541 – Transferências do 

FUNDEB – Complementação 

da União – VAAF. 

10/301/0014/2612 – Manutenção 

da Secretaria de Saúde. 

542 - Transferência do 

FUNDEB – Complementação 

da União – VAAT. 

10/301/0014/2601 – Manutenção 

do Fundo Municipal de Saúde – 

FMS. 

543 – Transferências do 12/365/0024/2517 – Manutenção e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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FUNDEB – Complementação 

da União – VAAR. 

Desenvolvimento do Ensino 

Infantil – FUNDEB 30%. 

550 – Transferência de Salário – 

Educação. 

10/301/0014/2611 – Manutenção 

da Unidade Mista de Saúde. 

569 – Outras Transferência de 

Recursos do FNDE. 

08/244/0002/2801 – Manutenção 

do Fundo Municipal de Assistência 

Social – FMAS. 

600 – Transferência Fundo a 

Fundo de Recursos do SUS 

proveniente do Governo 

Federal. 

08/244/0016/2813 – Manutenção 

das Atividades dos Serviços Social 

do Município. 

621 – Transferência Fundo a 

Fundo de Recursos do SUS, 

proveniente do Governo 

Estadual. 

12/365/0010/2507 – Manutenção 

das Escolas e Creches do Ensino 

Infantil. 

660 – Transferência de Recursos 

do Fundo Nacional de 

Assistência Social – FMAS. 
12/361/0024/2514 – Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental – FUNDEB 30%. 799 – Outras Vinculações 

Legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1   Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESPONSABILIDADE 

20.1. A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos 

que, por dolo ou culpa, no cumprimento do contrato, venha, direta ou indiretamente, provocar ou 

causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização pelos danos ou prejuízos causados 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO (art. 92, §1º) 

21.1. Fica eleito o foro da cidade Picos, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam advir 

da execução do presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, 

renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de 

igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas, para que produza seus 

jurídicos e legais efeitos. 
 

Francisco Santos – PI, ___ de ______________ de 2024. 
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